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ATOS LEGISLATIVOS

Atas das Comissões
COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO, 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
10ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Vigésima Primeira Reunião Extraordinária

Em 12 de dezembro de 2023

Às quinze horas e cinquenta e oito minutos do dia doze de dezembro de 
dois mil e vinte e três, o Senhor Presidente Deputado Olyntho deixou 
de abrir a Reunião da Comissão de Finanças, Tributação, Fiscalização e 
Controle no Plenarinho da Assembleia Legislativa, nesta Capital, por falta 
de quórum e convocou Reunião Ordinária para dia e hora regimentais. 
Estavam ausentes os Senhores Deputados Eduardo Mantoam, Fabion 
Gomes, Léo Barbosa e Luciano Oliveira. Para constar, lavrou-se a 
presente Ata, que será assinada e publicada.

COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

10ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Vigésima Segunda Reunião Extraordinária

Em 13 de dezembro de 2023

Às treze horas e dez minuto do dia doze do mês de dezembro do ano de 
dois mil e vinte e três, reuniu-se a Comissão de Finanças, Tributação, 
Fiscalização e Controle, no Plenarinho da Assembleia Legislativa, nesta 
Capital, com a presença dos Senhores Deputados Eduardo Mantoan, 
Fabion Gomes, Léo Barbosa, Luciano Oliveira e Olyntho Neto. O Senhor 
Presidente Deputado Olyntho Neto, secretariado pelo Senhor Deputado 
Léo Barbosa, declarou aberta a Reunião e solicitou a leitura da Ata da 
Reunião anterior, a qual foi transferida para Reunião subsequente. Não 
havendo Expedientes a serem lidos, passou-se à Distribuição de Matérias. 
O Senhor Presidente Deputado Olyntho Neto avocou a relatoria do 
Projeto de Lei 18/2023 de autoria do Executivo, que “altera a Lei Estadual 
nº 3.905, de 1º de abril de 2022, que dispõe sobre a autorização à alienação 
dos lotes dos Projetos Públicos de Irrigação - PPIs que especifica, e adota 
outras providências” e o Projeto de Lei Complementar 3/2023, de autoria 
a Defensoria Pública, que “altera a Lei Complementar nº 55, de 27 de 
maio de 2009, que organiza a Defensoria Pública do Estado do Tocantins, 
e adota outras providências”. O Senhor Deputado Eduardo Mantoan foi 
nomeado relator do Projeto de Resolução 17/2023 de autoria da Mesa 
Diretora, que “cria, atribui, regulamenta e estabelece Auxílio, e dá 
outras providências” e do Projeto de Lei 513/2023 de autoria da Senhora 
Deputada Vanda Monteiro, que “dispõe sobre a concessão do direito a 
uma folga anual para o homem realizar exames preventivos de câncer de 
próstata, no âmbito do Estado do Tocantins”. O Senhor Deputado Fabion 
Gomes, foi nomeado relator dos Projetos de Lei 316/2023 de autoria da 
Senhora Deputada Vanda Monteiro, que “institui o Programa Mutirão 
Itinerante de Assistência Social envolvendo a Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social, Secretaria da Mulher e Secretaria da Saúde para 
Comunidades Rurais” e 508/2023 de autoria do Senhor Deputado Léo 
Barbosa, que “dispõe sobre a obrigatoriedade da criação ou adaptação 
de uma sala reservada para atender crianças e adolescentes vítimas 
de violência em todos os Institutos Médico Legais - IMLs do Estado 
do Tocantins”. O Senhor Deputado Léo Barbosa foi nomeado relator 
dos Projetos de Lei 19/2023 de autoria do Executivo, que “autoriza o 
Poder Executivo a contratar operação de crédito externo junto ao Banco 
Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento - Bird, com a 
garantia da União, e dá outras providências” e 446/2023 de autoria do 
Senhor Deputado Eduardo Fortes, que “estabelece normas e diretrizes 
para a implementação de Farmácias Solidárias e Comunitárias no Estado 

do Tocantins, e estabelece outras providências”. O Senhor Deputado 
Luciano Oliveira foi nomeado relator do Projetos de Lei 1/2023 de autoria 
da Defensoria Pública, que “altera a Lei nº 2.252, de 16 de dezembro 
de 2009, que institui o Quadro de Servidores Auxiliares da Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins e o respectivo Plano de Cargos, Carreira 
e Vencimentos”; 20/2023 de autoria do Executivo, que “altera a Lei 
nº 4.237, de 16 de outubro de 2023, que cria o Conselho Estadual dos 
Direitos da Mulher - Cedim-TO, e adota outras providências”; 527/2023 
de autoria do Senhor Deputado Gipão, que “concede desconto de 50% 
na taxa de renovação da CNH para portadores de visão monocular no 
Estado de Tocantins” e 531/2023 de autoria da Senhora Deputada Vanda 
Monteiro, que “institui a Política Estadual de Atenção Integrada à Saúde 
do Homem no Estado do Tocantins”. Em seguida passou-se Devolução 
de Matérias. O Senhor Presidente Deputado Olyntho Neto devolveu o 
Projeto de Lei 16/2023 de autoria do Executivo, que “estima a receita e 
fixa a despesa do Estado do Tocantins para o exercício de 2024”. O Senhor 
Deputado Léo Barbosa devolveu o Projeto de Lei 15/2023 de autoria do 
Executivo, que “institui o Plano Plurianual do Estado do Tocantins para 
o quadriênio 2024-2027”. Na Ordem do Dia, foram lidos, deliberados 
e aprovados os pareceres dos Projetos de Lei 15/2023 e 16/2023 e 
encaminhados ao Plenário. O Senhor Presidente encerrou os trabalhos, 
às treze horas e vinte e um minutos, convocando Reunião Extraordinária 
para dentro de um minuto. Para constar, lavrou-se a presente Ata, que 
será assinada pelo Presidente e Secretário e publicada.

COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

10ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Vigésima Terceira Reunião Extraordinária

Em 13 de dezembro de 2023

Às treze horas e vinte de cinco minutos do dia treze do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se a Comissão de Finanças, 
Tributação, Fiscalização e Controle, no Plenarinho da Assembleia 
Legislativa, nesta Capital, com a presença dos Senhores Deputados 
Eduardo Mantoan, Fabion Gomes, Léo Barbosa, Luciano Oliveira e 
Olyntho Neto. O Senhor Presidente Deputado Olyntho Neto, secretariado 
pelo Senhor Deputado Léo Barbosa, declarou aberta a Reunião e solicitou 
a leitura das Atas das Reuniões anteriores, as quais foram transferidas 
para a reunião subsequente. Não havendo Expedientes à serem lidos, 
nem Distribuição de Matérias, passou-se à Devolução de Matérias. O 
Senhor Deputado Eduardo Mantoan devolveu o Projeto de Resolução 
17/2023 de autoria da Mesa Diretora, que “cria, atribui, regulamenta 
e estabelece Auxílio, e dá outras providências”. Na Ordem do Dia, 
foi lido, deliberado e aprovado o parecer do Projeto de Lei 17/2023, 
e encaminhado à Comissão de Administração, Trabalho, Defesa do 
Consumidor, Transportes, Desenvolvimento Urbano e Serviço Público. 
O Senhor Presidente encerrou os trabalhos, às treze horas e vinte e nove 
minutos, convocando Reunião Extraordinária para o dia quatorze de 
dezembro de dois e vinte e três, logo após a reunião da Comissão de 
Constituição Justiça e Redação. Para constar, lavrou-se a presente Ata, 
que será assinada pelo Presidente e Secretário e publicada.

COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

10ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Vigésima Quarta Reunião Extraordinária

Em 14 de dezembro de 2023

Às treze horas e um minuto do dia quatorze do mês de dezembro do ano 
de dois mil e vinte e três, reuniu-se a Comissão de Finanças, Tributação, 
Fiscalização e Controle, no Plenarinho da Assembleia Legislativa, nesta 
Capital, com a presença dos Senhores Deputados Eduardo Mantoan, 
Fabion Gomes, Léo Barbosa, Luciano Oliveira, Professor Júnior Geo e 
Olyntho Neto. O Senhor Presidente, Deputado Olyntho Neto, secretariado 
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pelo Senhor Deputado Léo Barbosa, declarou aberta a Reunião e solicitou 
a leitura das Atas das Reuniões anteriores, as quais foram transferidas 
para a reunião subsequente. Não havendo Expedientes a serem lidos, 
passou-se à Distribuição de Matérias. O Senhor Presidente Deputado 
Olyntho Neto avocou a relatoria do Projeto de Lei 7/2023 de autoria do 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, que “altera a Lei nº 3.580, 
de 17 de dezembro de 2019, que institui as indenizações que especifica, 
e adota outras providências”; de autoria do Executivo 14/2023 que 
“altera a Lei nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o 
Código Tributário Estadual, e adota outras providências”, e 17/2023, 
que “altera a Lei nº 3.617, de 18 de dezembro de 2019, que institui o 
Fundo Estadual de Transporte - FET, e adota outras providências”; e o 
Projeto de Lei Complementar 4/2023 de autoria do Tribunal de Justiça 
do Estado do Tocantins, que “altera a Lei Complementar nº 10, de 11 de 
janeiro de 1996, que institui a Lei Orgânica do Poder Judiciário do Estado 
do Tocantins e dá outras providências”. O Senhor Deputado Eduardo 
Mantoan foi nomeado relator da Medida Provisória 23/2023, que “altera 
a Lei nº 3.580, de 17 de dezembro de 2019, que institui as indenizações 
que especifica, e adota outras providências”. O Senhor Deputado Fabion 
Gomes foi nomeado relator do Projeto de Lei 388/2023 de autoria do 
Senhor Deputado Léo Barbosa, que “dispõe sobre a implantação de 
Cursos Gratuitos, para as pessoas diagnosticadas com Transtorno de 
Espectro Autista (TEA), no âmbito no Estado do Tocantins”. O Senhor 
Deputado Léo Barbosa foi nomeado relator da Medida Provisória 
22/2023, que “institui o Programa Educa Mais Tocantins - Ciência, 
Tecnologia e Inovação, e adota outras providências”; do Projeto de Lei 
Complementar 3/2023 de autoria do executivo, que “dispõe sobre o 
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado 
do Tocantins - RPPS-TO, e adota outras providências”; Projetos de Lei 
12/2023 de autoria do Executivo, que “autoriza o Poder Executivo a doar à 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Porto Nacional - APAE 
a área de terreno urbano que especifica, e adota outras providências”; 
344/2023 de autoria do Senhor Deputado Moisemar Marinho, que 
“altera a Lei 2.296, de 11 de março de 2010 e o Decreto 4.051, de 11 
de maio de 2010, que dispõe sobre o Plano de Assistência à Saúde dos 
Servidores Públicos do Estado do Tocantins” e 577/2023 de autoria da 
Mesa Diretora, que “fixa os subsídios do Governador e Vice-Governador 
do Estado, e adota outras providências”. O Deputado Luciano Oliveira 
foi nomeado relator das Medidas Provisória 21/2023, que “dispõe sobre 
a redução na base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS nas operações 
de importação realizadas por remessas postais ou expressas, e adota outras 
providências” e 24/2023, que “altera a Lei nº 3.421, de 8 de março de 
2019, a Lei nº 3.422, de 8 de março de 2019, a Lei n 2.432, de 30 de 
março de 2011, que institui as indenizações que especifica, e adota outras 
providências”; Projetos de Lei 5/2023 de autoria do Tribunal de Justiça 
do Estado do Tocantins, que “dá nova redação ao art. 27 da Lei nº 4.240, 
de 1º de novembro de 2023, que dispõe sobre custas judiciais e adota 
outras providências” e 13/2023 de autoria do Executivo, que “institui 
a política pública social e afirmativa consistente na reserva de vagas 
para pessoas negras, indígenas e quilombolas em concursos públicos 
destinados ao provimento de cargos efetivos e empregos públicos na 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, e adota 
outras providências”. Em seguida passou a Devolução de Matérias. O 
Senhor Presidente, Deputado Olyntho Neto devolveu o Projeto de Lei 
Complementar 3/2023, de autoria da Defensoria Pública, que “altera a Lei 
Complementar nº 55, de 27 de maio de 2009, que organiza a Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins, e adota outras providências”. O Senhor 
Deputado Luciano Oliveira devolveu o Projeto de Lei 1/2023 de autoria 
da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, que “altera a Lei nº 
2.252, de 16 de dezembro de 2009, que institui o Quadro de Servidores 
Auxiliares da Defensoria Pública do Estado do Tocantins e o respectivo 
Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos”. Na Ordem do Dia, foram 
lidos e deliberados os pareceres das seguintes matérias. Os Projetos de 
Lei 120/2023 e 518/2023; de autoria de autoria da Defensoria Pública 

o Projeto de Lei 1/2023, o Projeto de Lei Complementar 3/2023; e o 
Projeto de Lei 19/2023 de autoria do Executivo, tiveram seus pareceres 
aprovados e encaminhados à Comissão de Administração, Trabalho, 
Defesa do Consumidor, Transporte, Desenvolvimento Urbano e Serviço 
Público. O Projeto de Lei 216/2023, teve seu parecer aprovado com 
substitutivo e encaminhado à Comissão de Segurança Pública. O Projeto 
de Lei 362/2023 teve seu parecer aprovado e encaminhado ao Plenário. 
O Projeto de Lei 266/2023 teve seu parecer aprovado e encaminhado à 
Comissão de Educação, Cultura e Desporto. Os Projetos de Lei 20/2023 e 
480/2023 tiveram seus pareceres aprovados e encaminhados à Comissão 
de Defesa dos Direitos da Mulher. O Projeto de Lei 307/2023 teve seu 
parecer aprovado e encaminhado à Comissão de Minas, Energia, Meio 
Ambiente e Turismo. Após conceder vista do Projeto de Lei 468/2023 
ao Senhor Deputado Professor Júnior Geo, o Senhor Presidente encerrou 
os trabalhos, às treze horas e vinte e três minutos, convocando Reunião 
Extraordinária para dentro de trinta minutos. Para constar, lavrou-se a 
presente Ata, que será assinada pelo Presidente e Secretário e publicada.

COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

10ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Vigésima Quinta Reunião Extraordinária

Em 14 de dezembro de 2023

Às quatorze horas e trinta e um minutos dia quatorze do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se a Comissão de Finanças, 
Tributação, Fiscalização e Controle, no Plenarinho da Assembleia 
Legislativa, nesta Capital, com a presença dos Senhores Deputados 
Eduardo Mantoan, Fabion Gomes, Léo Barbosa, Luciano Oliveira, 
Professor Júnior Geo e Olyntho Neto. O Senhor Presidente, Deputado 
Olyntho Neto, secretariado pelo Senhor Deputado Léo Barbosa, declarou 
aberta a Reunião e solicitou a leitura da Ata da Reunião anterior, que 
foi transferida para a reunião subsequente. Não havendo Expedientes 
a serem lidos e nem Distribuição de Matérias. O Senhor Presidente 
Deputado Olyntho Neto devolveu os Projeto de Lei 7/2023 de autoria 
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, que “altera a Lei nº 
2.409, de 16 de novembro de 2010, e dá outra providência”; de autoria 
do Executivo 14/2023 que “altera a Lei nº 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre o Código Tributário Estadual, e adota outras 
providências”, e 17/2023, que “altera a Lei nº 3.617, de 18 de dezembro 
de 2019, que institui o Fundo Estadual de Transporte - FET, e adota 
outras providências”; e o Projeto de Lei Complementar 4/2023 de 
autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, que “altera a Lei 
Complementar nº 10, de 11 de janeiro de 1996, que institui a Lei Orgânica 
do Poder Judiciário do Estado do Tocantins e dá outras providências”. 
O Senhor Deputado Eduardo Mantoan devolveu a Medida Provisória 
23/2023, que “altera a Lei nº 3.580, de 17 de dezembro de 2019, que 
institui as indenizações que especifica, e adota outras providências”, O 
Senhor Deputado Léo Barbosa devolveu a Medida Provisória 22/2023, 
que “institui o Programa Educa Mais Tocantins - Ciência, Tecnologia e 
Inovação, e adota outras providências”; Projeto de Lei Complementar 
3/2023 de autoria do Executivo, que “dispõe sobre o Regime Próprio 
de Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado do Tocantins 
- RPPS-TO, e adota outras providências”; Projetos de Lei 12/2023 
de autoria do Executivo, que “autoriza o Poder Executivo a doar à 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Porto Nacional - APAE 
a área de terreno urbano que especifica, e adota outras providências”; 
e 577/2023 de autoria da Mesa Diretora, que “fixa os subsídios do 
Governador e Vice-Governador do Estado, e adota outras providências”. 
O Deputado Luciano Oliveira devolveu as Medidas Provisória 21/2023, 
que “dispõe sobre a redução na base de cálculo do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- ICMS nas operações de importação realizadas por remessas postais ou 
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expressas, e adota outras providências” e 24/2023, que “altera a Lei nº 
3.421, de 8 de março de 2019, a Lei nº 3.422, de 8 de março de 2019, a 
Lei n 2.432, de 30 de março de 2011, que institui as indenizações que 
especifica, e adota outras providências”; Projetos de Lei 5/2023 de autoria 
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, que “dá nova redação ao 
art. 27 da Lei nº 4.240, de 1º de novembro de 2023, que dispõe sobre 
custas judiciais e adota outras providências”; e 13/2023, de autoria do 
Executivo, que “institui a política pública social e afirmativa consistente 
na reserva de vagas para pessoas negras, indígenas e quilombolas em 
concursos públicos destinados ao provimento de cargos efetivos e 
empregos públicos na Administração Direta e Indireta do Poder Executivo 
Estadual, e adota outras providências”. Na Ordem do Dia, foram lidos 
e deliberados os pareceres das seguintes Matérias. A Medida Provisória 
21/2023 e o Projeto de Lei 14/2023, tiveram seus pareceres aprovados e 
encaminhados ao Plenário. As Medidas Provisórias 23/2023 e 24/2023; 
de autoria do Tribunal de Justiça os Projetos de Lei 5/2023, 7/2023, e o 
Projeto de Lei Complementar 4/2023; os Projetos de Lei de autoria do 
Executivo 12/2023 e 13/2023; e o Projeto de Lei 577/2023 tiveram seus 
pareceres aprovados e encaminhados à Comissão de Administração, 
Trabalho, Defesa do Consumidor, Transportes, Desenvolvimento 
Urbano e Serviço Público. A Medida Provisória 22/2023 teve seu parecer 
aprovado e encaminhada à Comissão de Educação, Cultura e Desporto. 
Em seguida, às quatorze horas e quarenta e cinco minutos, o Senhor 
Presidente, suspendeu a Reunião por dez minutos. Às quatorze horas e 
cinquenta e cinco minutos foi reaberta a Reunião, e Senhor Deputado 
Luciano Oliveira devolveu o Projeto de Lei 17/2023, com parecer de 
vista, e o Senhor Deputado Léo Barbosa devolveu o mesmo sem parecer 
de vista. Em seguida, foi lido e deliberado o Parecer de vista do Senhor 
Deputado Luciano Oliveira, que foi rejeitado com votos contrários dos 
Senhores Deputados Eduardo Mantoam, Fabion Gomes e Léo Barbosa, 
e aprovado o parecer do Relator, e encaminhado à Comissão Comissão 
de Administração, Trabalho, Defesa do Consumidor, Transportes, 
Desenvolvimento Urbano e Serviço Público. O Senhor Presidente 
encerrou os trabalhos às quinze horas três minutos, convocando Reunião 
Ordinária para dia e hora Regimentais. Para constar, lavrou-se a presente 
Ata, que será assinada pelo Presidente e Secretário e publicada.

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, 
DEFESA DO CONSUMIDOR, TRANSPORTES, 

DESENVOLVIMENTO URBANO E SERVIÇO PÚBLICO
10ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Vigésima Quarta Reunião Extraordinária 

Em 13 de dezembro de 2023

Às treze horas e quinze minutos do dia treze de dezembro de dois mil e 
vinte e três, reuniu-se a Comissão de Administração, Trabalho, Defesa do 
Consumidor, Transportes, Desenvolvimento Urbano e Serviço Público 
no Plenarinho da Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a presença 
dos Senhores Deputados Olyntho Neto e Moisemar Marinho. Estavam 
ausentes os Senhores Deputados Cleiton Cardoso, Gutierres Torquato, 
Jair Farias e Valdemar Júnior. O Senhor Presidente, abriu a Reunião e 
devido o tempo já avançado, encerrou e convocou Reunião Extraordinária 
para dia quatorze de dezembro do corrente ano, logo após a Reunião 
Extraordinária da Comissão de Finanças, Tributação, Fiscalização e 
Controle. Para constar, lavrou-se á presente Ata, que será assinada pelo 
Presidente e Secretário e logo após publicada. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, 
DEFESA DO CONSUMIDOR, TRANSPORTES, 

DESENVOLVIMENTO URBANO E SERVIÇO PÚBLICO
10ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Vigésima Quinta Reunião Extraordinária 

Em 14 de dezembro de 2023

Às quinze horas e dezoito minutos, do dia quatorze do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se a Comissão de Administração, 
Trabalho, Defesa do Consumidor, Transportes, Desenvolvimento Urbano 
e Serviço Público, no Plenarinho da Assembleia Legislativa, nesta capital, 

com a presença dos Senhores Deputados Eduardo Fortes, Jair Farias, 
Gutierres Torquato, Moisemar Marinho, Olyntho Neto e Valdemar 
Júnior. Estava ausente o Senhor Deputado Cleiton Cardoso. O Senhor 
Presidente, Deputado Moisemar Marinho, secretariado pelo Senhor 
Deputado Gutierres Torquato, declarou aberta a Reunião e solicitou a 
leitura das Atas das Reuniões anteriores, que foram lidas e aprovadas. Não 
havendo Expedientes a serem lidos, passou-se a Distribuição de Matérias. 
O Senhor Deputado Moisemar Marinho avocou relatoria do Projeto de 
Lei de autoria da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, 1/2023 que 
“altera a Lei nº 2.252, de 16 de dezembro de 2009, que institui o Quadro 
de Servidores Auxiliares da Defensoria Pública do Estado do Tocantins 
e o respectivo Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos”; Projeto de 
Lei Complementar 3/2023, que “altera a Lei Complementar nº 55, de 
27 de maio de 2009, que organiza a Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins, e adota outras providências”; e os Projetos de Lei de autoria 
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 4/2023, que “dispõe sobre 
o subsídio dos membros da magistratura do Estado do Tocantins”; 5/2023, 
que “dá nova redação ao art. 27 da Lei nº 4.240, de 1º de novembro 
de 2023, que dispõe sobre custas judiciais adota outras providências”; 
7/2023, que “altera a Lei nº 2.409, de 16 de novembro de 2010, e dá 
outra providência”; Projeto de Lei Complementar 3/2023 de autoria do 
Executivo, que “dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social 
dos Servidores Públicos do Estado do Tocantins - RPPS-TO, e adota 
outras providências”; Projetos de Lei 19/2023 de autoria do Executivo, 
que “autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito externo 
junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento 
- Bird, com a garantia da União, e dá outras providências”; Projeto 
de Resolução 17/2023 de autoria da Mesa Diretora, que “cria, atribui, 
regulamenta e estabelece Auxílio, e dá outras providências”; e a Medida 
Provisória 23/2023, de autoria do Executivo que “altera a Lei nº 3.580, 
de 17 de dezembro de 2019, que institui as indenizações que especifica, 
e adota outras providências”. O Senhor Deputado Gutierres Torquato foi 
nomeado relator dos Projetos de Lei de autoria do Executivo 12/2023, 
que “autoriza o Poder Executivo a doar à Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Porto Nacional - APAE a área de terreno urbano 
que especifica, e adota outras providências”; 13/2023, que “institui 
a política pública social e afirmativa consistente na reserva de vagas 
para pessoas negras, indígenas e quilombolas em concursos públicos 
destinados ao provimento de cargos efetivos e empregos públicos na 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, e adota 
outras providências”; 17/2023, que “altera a Lei nº 3.617, de 18 de 
dezembro de 2019, que institui o Fundo Estadual de Transporte - FET, 
e adota outras providências”; 120/2023 de autoria do Senhor Deputado 
Professor Júnior Geo, que “estabelece a transparência das informações 
relativas aos incentivos, renúncias, benefícios ou imunidades tributárias 
concedidas no âmbito do Estado do Tocantins”; 518/2023 de autoria do 
Senhor Deputado Cleiton Cardoso, que “dispõe sobre a instalação de 
bicicletários nos empreendimentos atratores de grande fluxo de pessoas, 
no Estado do Tocantins”; 541/2023 de autoria do Senhor Deputado 
Valdemar Júnior, que “dispõe sobre a estadualização da estrada vicinal, 
que liga o município de Paranã - TO à divisa com o Estado de Goiás e 
dá outras providencias”; e do Projeto de Resolução 12/2023 de autoria 
do Senhor Deputado Eduardo Mantoan, que “institui a confecção 
de Cartões de Apresentação institucional acrescido de impressão em 
“braile””. O Senhor Deputado Valdemar Júnior foi nomeado relator do 
Projeto de autoria do Executivo Lei 22/2023, que “altera a Lei nº 2.007, 
de 17 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o uso e a ocupação do 
solo, do subsolo e do espaço aéreo nas faixas de domínio e nas áreas 
lindeiras das rodovias estaduais e rodovias federais delegadas ao Estado 
do Tocantins, e autoriza o Poder Executivo a doar as áreas referidas, 
e adota outras providências”; 577/2023 de autoria da Mesa Diretora, 
que “fixa os subsídios do Governador e Vice-Governador do Estado, e 
adota outras providências”; Projeto de Resolução 16/2023, de autoria do 
Senhor Deputado Professor Júnior Geo, que “ cria o Fórum Tocantinense 
de Desburocratização e dá outras providências” e da Medida Provisória 
24/2023 de autoria do executivo, que “altera a Lei nº 3.421, de 8 de março 
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de 2019, a Lei nº 3.422, de 8 de março de 2019, a Lei nº 2.432, de 30 de 
março de 2011, que institui as indenizações que especifica, e adota outras 
providências”. Em seguida passou-se à Devolução de Matérias. O Senhor 
Deputado Professor Júnior Geo, devolveu o Projeto de Lei 118/2023 de 
autoria da Senhora Deputada Vanda Monteiro, que “dispõe sobre a criação 
de vagas em estacionamento de shoppings centers e estabelecimentos 
públicos e privados às pessoas com transtorno do espectro autista - TEA e 
neurodiversas”. O Senhor Deputado Valdemar Júnior devolveu o Projeto 
de Lei 246/2023 de autoria do Senhor Deputado Léo Barbosa, que 
“proíbe as operadoras privadas de planos de saúde de suspenderem ou 
cancelarem, sem justa causa e sem prévio aviso, o fornecimento de seus 
serviços a consumidores com Transtorno do Espectro Autista (TEA), e 
dá outras providências”. Na Ordem do Dia, após leitura e deliberação dos 
pareceres dos Relatores, os Projetos de Lei 118/2023 e 246/2023 tiveram 
seus pareceres aprovados e encaminhados ao Plenário. Não havendo nada 
mais a tratar, às quinze horas e vinte seis minutos, o Senhor Presidente 
encerrou os trabalhos e convocou Reunião Extraordinária, para dentro 
de até cinco minutos. Para constar, lavrou-se á presente Ata, que será 
assinada pelo Presidente e Secretário e logo após publicada. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, 
DEFESA DO CONSUMIDOR, TRANSPORTES, 

DESENVOLVIMENTO URBANO E SERVIÇO PÚBLICO
10ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA

Ata da Vigésima Sexta Reunião Extraordinária
Em 14 de dezembro de 2023

Às quinze horas e quarenta e seis minutos, do dia quatorze do mês 
de dezembro do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se a Comissão 
de Administração, Trabalho, Defesa do Consumidor, Transportes, 
Desenvolvimento Urbano e Serviço Público, no Plenarinho da 
Assembleia Legislativa, nesta capital, com a presença dos Senhores 
Deputados Eduardo Fortes, Jair Farias, Gutierres Torquato, Moisemar 
Marinho. Estavam ausentes os Senhores Deputados Cleiton Cardoso e 
Valdemar Júnior. O Senhor Presidente, Deputado Moisemar Marinho, 
secretariado pelo Senhor Deputado Gutierres Torquato, declarou aberta 
a Reunião e solicitou a leitura da Atas da Reunião anterior, que foi 
transferida para a reunião subsequente. Não havendo Expedientes a 
serem lidos, nem Distribuição de Matérias, passou-se a Devolução de 
Matérias. O Senhor Presidente Deputado Moisemar Marinho devolveu 
o Projeto de Resolução 17/2023 de autoria da Mesa Diretora, que “cria, 
atribui, regulamenta e estabelece Auxílio, e dá outras providências”; os 
Projetos de Lei Complementares 3/2023 de autoria da Defensoria Pública 
do Estado; que “altera a Lei Complementar nº 55, de 27 de maio de 
2009, que organiza a Defensoria Pública do Estado do Tocantins, e adota 
outras providências”; os Projetos de Lei Complementares 03/2023 de 
autoria do Executivo, que “dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Estado do Tocantins - RPPS-TO, e 
adota outras providências”; e 4/2023 de autoria do Tribunal de Justiça 
do Estado do Tocantins, que “altera a Lei Complementar nº 10, de 11 de 
janeiro de 1996, que institui a Lei Orgânica do Poder Judiciário do Estado 
do Tocantins e dá outras providências”; os Projetos de Lei 1/2023 de 
autoria da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, que “altera a Lei 
nº 2.252, de 16 de dezembro de 2009, que institui o Quadro de Servidores 
Auxiliares da Defensoria Pública do Estado do Tocantins e o respectivo 
Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos”; de autoria do Tribunal de 
Justiça do Estado do Tocantins o Projeto de Lei 5/2023, que “dá nova 
redação ao art. 27 da Lei nº 4.240, de 1º de novembro de 2023, que dispõe 
sobre custas judiciais e adota outras providências”; 7/2023, que “ altera 
a Lei nº 2.409, de 16 de novembro de 2010, e dá outra providência”; 
19/2023 de autoria do Executivo, que “autoriza o Poder Executivo a 
contratar operação de crédito externo junto ao Banco Internacional para 
a Reconstrução e Desenvolvimento - Bird, com a garantia da União, e dá 
outras providências”; e a Medida Provisória 23/2023, que “altera a Lei 
nº 3.580, de 17 de dezembro de 2019, que institui as indenizações que 
especifica, e adota outras providências”. O Senhor Deputado Gutierres 

Torquato devolveu de autoria do Executivo os Projetos de Lei de 12/2023, 
que “autoriza o Poder Executivo a doar à Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Porto Nacional - APAE a área de terreno urbano 
que especifica, e adota outras providências”; 13/2023, que “institui 
a política pública social e afirmativa consistente na reserva de vagas 
para pessoas negras, indígenas e quilombolas em concursos públicos 
destinados ao provimento de cargos efetivos e empregos públicos na 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, e adota 
outras providências”, e 17/2023, que “altera a Lei nº 3.617, de 18 de 
dezembro de 2019, que institui o Fundo Estadual de Transporte - FET, 
e adota outras providências”. O Senhor Deputado Valdemar Júnior, 
devolveu a Medida Provisória 24/2023, que “altera a Lei nº 3.421, de 8 de 
março de 2019, a Lei nº 3.422, de 8 de março de 2019, a Lei n 2.432, de 
30 de março de 2011, que institui as indenizações que especifica, e adota 
outras providências”; os Projetos de Lei 22/2023 de autoria do Executivo, 
que “ altera a Lei nº 2.007, de 17 de dezembro de 2008, que dispõe sobre 
o uso e a ocupação do solo, do subsolo e do espaço aéreo nas faixas de 
domínio e nas áreas lindeiras das rodovias estaduais e rodovias federais 
delegadas ao Estado do Tocantins, e autoriza o Poder Executivo a doar 
as áreas referidas, e adota outras providências” e 577/2023 de autoria da 
Mesa Diretora, que “fixa os subsídios do Governador e Vice-Governador 
do Estado, e adota outras providências”. Na Ordem do Dia, após leitura 
e deliberação dos pareceres dos relatores, os Projetos de Lei 1/2023, 
5/2023, 7/2023, 12/2023, 13/2023, 17/2023, 19/2023 22/2023, e os 
Projetos de Lei Complementar 03/2023 de autoria da Defensoria Pública; 
Projeto de Lei Complementar 03/2023 de autoria do Executivo; Projeto de 
Lei Complementar 4/2023 de autoria do Tribunal de Justiça; e Projeto de 
Resolução 17/2023 de autoria da Mesa Diretora; e as Medidas Provisórias 
23/2023 e 24/2023, tiveram seus pareceres aprovados e encaminhados 
ao Plenário. O Projeto de Lei 577/2023, foi aprovado e encaminhado à 
Comissão de Educação, Cultura e Desporto. Não havendo nada mais a 
tratar, às dezesseis horas e nove minutos, o Senhor Presidente encerrou 
os trabalhos e convocou Reunião Ordinária, para dia e hora regimentais. 
Para constar, lavrou-se á presente Ata, que será assinada pelo Presidente 
e Secretário e logo após publicada.

ATOS ADMINISTRATIVOS

Decretos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 302/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os 
seguintes servidores do Gabinete do Deputado Luciano Oliveira, a partir 
de 1º de abril de 2024:

- Weslley Celestino David, matrícula 16606, SP-13;

- Wildenner Gonçalves Marinho, matrícula 16605, SP-13.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 20 dias do mês de março de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 303/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão, os 
seguintes servidores no Gabinete do Deputado Luciano Oliveira, a partir 
de 1º de abril de 2024:

- Célio Rodrigues de Sousa - SP-13;

- Willy John Assunção Costa - SP-13.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 20 dias do mês de março de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

Portarias da Diretoria-Geral
PORTARIA Nº 196/2024 - DG

*Republicada por incorreção

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 185/2023.

Contrato nº: 031/2023.

Contratada: R.F. SIMON E CIA LTDA, CNPJ Nº 
09.041.621/0001-98.

Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente a contratação 
de empresa especializada no serviço de alimentação, parcelado e diário, 
de refeições preparadas (restaurante), por meio de serviços de “marmitas”, 
“self service”, “churrascaria” e a “la carte”, de forma continuada, para 
atender aos servidores, autoridades e variados eventos demandados pela 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.

Gestor do Contrato: Antônio Lopes Braga Júnior - Matrícula: 142.

Fiscal do Contrato: Núbia Martins Frazão Santos - Matrícula: 121.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 
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IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 

relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria 787/2023, de 14 de agosto de 2023, 
publicada no Diário da Assembleia nº 3619. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 07 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 236/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 263/2023 oriundo do Processo nº 215/219

Contrato nº: 136/2019

Contratada: MONTE CARLO LIMPEZA EIRELLI

 Objeto do Contrato: Prestação de serviços de apoio 
administrativo, em caráter subsidiário e de atividade meio, com 
fornecimento de mão-de-obra especializada para atender as necessidades 
da TV Assembleia e Assembleia Legislativa. 

Gestor do Contrato: Armando Soares de Castro Formiga - 
Matrícula: 744.

Fiscal Do Contrato: Tiago Alves de Sales Ribeiro - Matrícula: 
16268.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 
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V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 

necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 335/2021, de 08 de julho de 
2021, publicada no Diário da Assembleia Legislativa nº 3192. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 237/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 287/2019

Contrato nº: 001/2020

Contratada:  EMPRESA ENERGISA TOCANTINS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.

 Objeto do Contrato: O presente Contrato tem por objeto 
a contratação do fornecimento regular de energia elétrica ao 
CONTRATANTE para uso exclusivo nas Unidades Consumidoras de 
Baixa ou de Alta Tensão de titularidade da CONTRATANTE, sendo que o 
fornecimento de energia elétrica decorrente de Alta Tensão será regulado 
por contrato específico de CUSD e CCER, devidamente celebrado com 
a CONTRATADA, sob pena de não ser fornecida a energia elétrica aqui 
referida, de modo que qualquer tratativa relativa à ALTA TENSÃO será 
objeto dos contratos de CUSD e CCER.

 Gestor do Contrato: Guilherme Henrique Aires Mendonça - 
Matrícula: 16769-1/1.

Fiscal Do Contrato: Wilmar Francisco Souza Silva - Matrícula: 
11481.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 



Autenticidade da edição garantida 
quando visualizada diretamente no 
portal https://www.al.to.leg.br/diario

PALMAS, QUINTA-FEIRA, 21 DE MARÇO DE 2024 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA | EDIÇÃO Nº 3756

Diário Da
assembleia

9
V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 

necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 353/2023- DG, de 15 de março 
de 2023, publicada no Diário da Assembleia Legislativa nº 3524. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 238/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 069/2023

Contrato nº: 013/2023

Contratada: JM BRAGA COMERCIAL BRILHANTE.

 Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente a aquisição de 
material de consumo (água mineral e gelo), para atender as necessidades 
da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, conforme 
especificações constantes no Edital e respectiva Proposta de Preços, 
parte integrante deste Contrato.

 Gestor do Contrato: Wilmar Francisco Souza Silva - Matrícula: 
11481.

 Fiscal Do Contrato: Edinaldo Batista da Costa - Matrícula: 600.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 
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VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 

referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 554/2023- DG, de 10 de maio 
de 2023, publicada no Diário da Assembleia Legislativa nº 3560. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 239/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 137/2023

Contrato nº: 009/2023

Contratada: GRÁFICA E EDITORA CAPITAL LTDA - ME, 
CNPJ Nº 03.444.658/0001-80

 Objeto do Contrato: A presente Ata tem como objeto Registro 
de Preços visando futura aquisição de material gráfico, conforme 
quantitativos e especificações contidas no Edital, e seus anexos, para 
atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins. 

 Gestor do Contrato: Nayanne de Oliveira Ferrari - Matrícula: 
1271350-2.

Fiscal Do Contrato: Edinaldo Batista da Costa - Matrícula: 600.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.
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Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 926/2023- DG, de 16 de 

novembro de 2023, publicada no Diário da Assembleia Legislativa nº 
3677. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 240/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 228/2023 oriundo do Processo nº 227/2018.

Contrato nº: 128/2019

Contratada: AGE COMUNICAÇÃO LTDA. DIGITAL 
COMUNICAÇÃO LTDA. PROPAGANDA DESIGUAL LTDA.

 Objeto do Contrato: Tem por objeto a contratação de Agências 
de Publicidade, e propaganda para a prestação de serviços de publicidade 
e divulgação dos programas, ações e campanhas institucionais da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Gestor do Contrato: Wanja Nóbrega Cavalcante Gonçalves - 
Matrícula: 13555.

Fiscal do Contrato: Rojas Rhoden Gregório, matrícula 
11627980-1.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 331/2023- DG, de 13 de março 
de 2023, publicada no Diário da Assembleia Legislativa nº 3522. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral
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PORTARIA Nº 241/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 288/2019

Contrato nº: 133/2019

Contratada: BRK Ambiental

 Objeto do Contrato: O presente contrato tem por objeto 
a prestação de serviços de fornecimento de água potável, coleta e 
tratamento do esgotamento sanitário, pela BRK Ambiental à Contratante, 
classificado na categoria “pública”, mediante tarifa vigente, visando 
atender à ligação de número Y13S 824.465, localizada no endereço 
Quadra 104 Norte (ACNE 01), Conjunto 3, Lote 40, Plano Diretor 
Norte, Palmas/TO.

 Gestor do Contrato: Guilherme Henrique Aires Mendonça - 
Matrícula: 16769-1/1.

Gestor do Contrato: Wilmar Francisco Souza Silva - Matrícula: 
11481.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 329/2023- DG, de 13 de março 
de 2023, publicada no Diário da Assembleia Legislativa nº 3522. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral
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PORTARIA Nº 242/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 116/2018

Contrato nº: 110/2019

Contratada: Energisa Tocantins Distribuidora de Energia S.A

 Objeto do Contrato: Contratação de Empresa de Fornecimento 
de Energia Elétrica aos transmissores da TV ASSEMBELIA da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins. 

 Gestor do Contrato: Guilherme Henrique Aires Mendonça - 
Matrícula: 16769-1/1.

Gestor do Contrato: Wilmar Francisco Souza Silva - Matrícula: 
11481.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 328/2023- DG, de 13 de março 
de 2023, publicada no Diário da Assembleia Legislativa nº 3522. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 243/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 
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RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 323/2019

Contrato nº: 141/2019

Contratada: Viagens Johnson Ltda

 Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada 
visando prestações futuras de serviços de agenciamento de viagens, 
compreendendo a cotação, reserva, marcação de assentos, emissão, 
remarcação e cancelamento de bilhetes de passagens terrestres e 
passagens aéreas nacionais e internacionais, bem como a emissão 
de seguro de assistência em viagem internacional, e outros serviços 
correlatos, com disponibilização de sistema informatizado de gestão 
de viagens corporativas (selfbooking), para atender as necessidades da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins. 

 Gestor do Contrato: Antônio Lopes Braga Júnior - Matrícula: 142.

Gestor do Contrato: Núbia Martins Frazão Santos - Matrícula: 121.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 330/2023- DG, de 15 de março 
de 2023, publicada no Diário da Assembleia Legislativa nº 3522. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 244/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:
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Processo nº: 145/2023

Contrato nº: 42/2023

Contratada: FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, CNPJ Nº 
33.641.663/0001-44

 Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente a contratação 
de instituição especializada para a prestação de serviços técnicos de 
organização e realização de Concurso Público, para provimento de cargos 
efetivos do quadro de pessoal da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins - ALETO, conforme quantitativos descritos no Termo de 
Referência, constante no Processo de Dispensa de Licitação Nº 145/2023. 

Gestor do Contrato: Alcir Raineri Filho - Matrícula: 14764.

Gestor do Contrato: Dorema Silva Costa - Matrícula: 209.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 899/2023- DG, de 30 de outubro 
de 2023, publicada no Diário da Assembleia Legislativa nº 3667.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 245/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 149/2023

Contrato nº: 0026/2023

Con t r a t ada :  FÊNIX ASSESSORIA & GESTÃO 
EMPRESARIAL, CNPJ Nº 04.795.101/0001-57

 Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de Limpeza e 
Conservação, Jardinagem, Portaria, Recepção, Ascensorista, Copeiragem 
e Garçonaria, com fornecimento de mão de obra, e todos os materiais de 
consumo, insumo e equipamentos necessários e adequados à execução 
dos serviços, para assegurar a continuidade do atendimento dos serviços 
na Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.
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Gestor do Contrato: Antônio Lopes Braga Júnior - Matrícula: 142.

Gestor do Contrato: Guilherme Henrique Aires Mendonça - 
Matrícula: 16769-1/1.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 703/2023- DG, de 28 de junho 
de 2023, publicada no Diário da Assembleia Legislativa nº 3591.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 246/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 117/2023

Contrato nº: 024/2023

Contratada: EMPRESA BRASILEIRA DE ELEVADORES LTDA

 Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente a contratação 
de empresa de prestação de serviços especializados em manutenção e 
assistência em elevador elétrico de passageiros com fornecimento de 
peças e/ou materiais para atender as necessidades do prédio sede da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.

Gestor do Contrato: Guilherme Henrique Aires Mendonça - 
Matrícula: 16769-1/1

Fiscal do Contrato: Wilmar Francisco Souza Silva - Matrícula: 
11481.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:
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I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 

administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 674/2023- DG, de 20 de junho 
de 2023, publicada no Diário da Assembleia Legislativa nº 3585.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 247/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 076/2019

Contrato nº: 102/2019

Contratada: LOCADORA DE VEÍCULOS ARAGUAIA LTDA

 Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de locação de veículo automotor zero quilômetro, 
sem motorista, com quilometragem livre, seguro total, visando atender 
esta Casa de Leis, de acordo com as quantidades e especificações 
constantes no Termo de Referência.

Gestor do Contrato: Antônio Lopes Braga Júnior - Matrícula: 142.

Fiscal do Contrato: Pedro Paulo Ferreira - Matrícula: 138.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 
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IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 

do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 353/2023- DG, de 8 de julho de 
2021, publicada no Diário da Assembleia Legislativa nº 3192.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 248/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 110/2023

Contrato nº: 003/2023

Contratada: SUPER VITÓRIA LTDA, CNPJ: 42.826.457/0001-08 

GARCIA COMERCIAL LTDA, CNPJ: 05.259.115/0001-19

REGINA CÉLIA CUNHA DE SOUSA, CNPJ: 36.336.388/0001-43

 Objeto do Contrato: A presente Ata tem como objeto o Registro 
de Preços para aquisição de material de expediente, com a finalidade 
de atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, de acordo com as quantidades e especificações constantes no 
Termo de Referência, proveniente da sessão pública do Pregão Eletrônico 
nº 004/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a(s) proposta(s) 
vencedor(as) independentemente de transcrição.

Gestor do Contrato: Wilmar Francisco Souza Silva - Matrícula: 
11481.

Fiscal do Contrato: Edinaldo Batista da Costa - Matrícula: 600.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 
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IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 

do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 623/2023- DG, de 1º de junho 
de 2023, publicada no Diário da Assembleia Legislativa nº 3575.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 249/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 063/2023

Contrato nº: 008/2023 - 009/2023

Contratada: JM BRAGA COMERCIAL BRILHANTE / META 
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA.

 Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente o Registro 
de Preços para aquisição de material de consumo (gêneros alimentícios), 
com a finalidade de atender as necessidades da Assembleia Legislativa 
do Estado do Tocantins, de acordo com as quantidades e especificações 
constantes no Termo de Referência.

Gestor do Contrato: Wilmar Francisco Souza Silva - Matrícula: 
11481.

Fiscal do Contrato: Edinaldo Batista da Costa - Matrícula: 600.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 
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IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 

do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 859/2023 - DG, de 28 de 
setembro de 2023, publicada no Diário da Assembleia Legislativa nº 
3649.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 251/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, de 11 de agosto de 2023 e,

Considerando o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR a fruição das férias legais, dos servidores 
abaixo indicados: 

Mat Servidor Período 
Aquisitivo

Período de Gozo
Período de Gozo Alterada para

16491 Alani Fernandes de Araújo Sousa Reis 06/02/2023 a 
05/02/2024

0 9 / 0 9 / 2 0 2 4  a 
08/10/2024

02/05/2024 a 
31/05/2024

16811 Claudio Ferreira da Silva 15/02/2023 a 
14/02/2024

0 2 / 0 9 / 2 0 2 4  a 
01/10/2024

01/04/2024 a 
30/04/2024

16468 Maria Domingas dos Santos Moraes 06/02/2023 a 
05/02/2024

0 1 / 0 9 / 2 0 2 4  a 
30/09/2024

01/04/2024 a 
30/04/2024

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 20 dias do mês de março de 2024.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

Demais Atos Administrativos
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO POR DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 005/2024

TERMO DE CONTRATO: Nº 005/2024.

PROCESSO: Nº 063/2024.

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.

CONTRATADA: RD Móveis Planejados, CNPJ Nº 44.905.790/0001-20.

OBJETO: Constitui objeto do presente a contratação de empresa 
para a aquisição e instalação de Móveis Planejados a fim de atender 
às necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
conforme especificações constantes na Proposta de Preços e no Termo 
de Referência, partes integrantes do Processo de Dispensa de Licitação 
Nº 063/2024.
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VALOR DO CONTRATO: Valor total da aquisição dos produtos, descrito 
no Termo de Referência, fornecidos pela contratada, nos termos do objeto 
descrito na cláusula primeira é de R$ 24.900,00 (vinte e quatro mil e 
novecentos reais).

VIGÊNCIA: O presente contrato terá plena vigência a partir de sua 
assinatura até o dia 31 de dezembro de 2024 ou até que finalizado os 
respectivos créditos orçamentários, para a realização do fornecimento 
do objeto.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas resultantes deste aditivo 
ocorrerão à conta da ALETO, na seguinte dotação orçamentária: Unidade 
Orçamentária: 01010 - Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins; 
Programa de Trabalho: 01.031.1141.2183 - Coordenação e manutenção 
os serviços administrativos gerais; Elemento da Despesa: 4.4.90.52 - 
Equipamentos e Material Permanente.

DATA DA ASSINATURA: Palmas/TO, 20 de março de 2024.

SIGNATÁRIOS: Deputado Amélio Cayres - Presidente ALETO. 
Vitória Fernanda Lopes Silva - Representante da Empresa RD Móveis 
Planejados.

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO DE SERVIÇO 
PÚBLICO DE CARÁTER TEMPORÁRIO

ÓRGÃO: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
TOCANTINS

FUNÇÃO:  TÉCNICO LEGISLATIVO -  ASSISTÊNCIA 
ADMINISTRATIVA

CARGA HORÁRIA: 30 HORAS MENSAIS

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.031. 1141. 2226.3.1.90.04 

VALOR MENSAL: R$ 3.847,65

CONTRATADO CPF CONTRATO Nº VIGÊNCIA
DANIEL LÉLIS TRAJANO DA SILVA 029.423.421-70 43 01/03/2024 à 28/02/2025

PALMAS, AOS 20/03/2024.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor Geral
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